
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3098089 - SP (2025/0430719-1)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : NOTRE DAME INTERMEDICA SAUDE S.A. 
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO VIGNA - SP173477

FABIANA DE SOUZA FERNANDES - SP185470
AGRAVADO : EDIVALDO SOARES BENJAMIN 
ADVOGADA : PÉRCIA FERNANDES - SP193056

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
INADMISSIBILIDADE  DO  RECURSO  ESPECIAL  POR  ÓBICES
SUMULARES.  FALTA  DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DOS
FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  DE  INADMISSIBILIDADE.  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu o recurso
especial por incidência da Súmula n. 282 do STF quanto ao art. 12, VI, da Lei n.
9.656/1998, ausência de demonstração de ofensa aos arts. 525, § 6º, 805, e 854, §
3º, II, do CPC, aplicação da Súmula n. 7 do STJ e falta de cotejo analítico para a
alínea c do art. 105, III, da Constituição Federal.

2. A controvérsia envolve agravo de instrumento nos autos de ação de obrigação de
fazer.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. Há três questões em discussão: (i) saber se incide a Súmula n. 7 do STJ ou se a
matéria é exclusivamente de direito; (ii) saber se se afasta a Súmula n. 282 do STF
em razão de prequestionamento implícito; e (iii) saber se houve cotejo analítico
suficiente para demonstrar divergência jurisprudencial pela alínea c do art. 105, III,
da Constituição Federal.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. Aplica-se, por analogia, a Súmula n. 182 do STJ, pois o agravo não impugnou os
fundamentos  da  decisão  de  inadmissibilidade  referentes  à  ausência  de
demonstração de ofensa aos arts. 525, § 6º, 805, e 854, § 3º, II, do CPC e aplicação
da Súmula n. 7 do STJ, nos termos dos arts. 932, III, do CPC e 253, parágrafo
único, I, do RISTJ.
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IV. DISPOSITIVO E TESE

5. Agravo em recurso especial não conhecido.

Tese de julgamento: “1. Aplica-se, por analogia, a Súmula n. 182 do STJ quando o
agravo  não  impugna  especificamente  todos  os  fundamentos  da  decisão  de
inadmissibilidade".

Dispositivos relevantes citados: Lei n. 9.656/1998, art. 12, VI; CF, art. 105, III, c;
CPC,  arts.  85,  §  11,  525,  §  6º,  805,  854,  §  3º,  II,  e  932,  III;  RISTJ,  art.  253,
parágrafo único, I.

Jurisprudência relevante citada:  STJ, Súmulas n. 7 e 182; STF, Súmula n. 282;
STJ,  AgInt  no  AREsp  n.  1.969.273/SP, relator  Ministro  Marco  Buzzi,  Quarta
Turma,  julgado  em  13/12/2021;  STJ,  AgInt  no  AREsp  n.  1.770.082/SP, relator
Ministro Manoel Erhardt, Primeira Turma, julgado em  26/4/2021; STJ, AgInt no
AREsp n.  2.101.598/MG, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti,  Quarta Turma,
julgado em  26/9/2022;  STJ,  AgInt  no AREsp n.  2.053.156/RS, relator  Ministro
Moura  Ribeiro,  Terceira  Turma,  julgado  em  15/8/2022;  STJ,  EAREsp  n.
746.775/PR, Corte Especial, julgados em 19/9/2018.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual  de  02/06/2026 a  08/06/2026, por  unanimidade,  não conhecer  do
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti,  Antonio  Carlos
Ferreira e Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

   Brasília, 08 de junho de 2026.

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3098089 - SP(2025/0430719-1)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : NOTRE DAME INTERMEDICA SAUDE S.A.
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO VIGNA - SP173477

FABIANA DE SOUZA FERNANDES - SP185470
AGRAVADO : EDIVALDO SOARES BENJAMIN
ADVOGADA : PÉRCIA FERNANDES - SP193056

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL POR ÓBICES
SUMULARES. FALTA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu o recurso
especial por incidência da Súmula n. 282 do STF quanto ao  VI, da art. 12,

, ausência de demonstração de ofensa aos arts. 525, § 6º, 805, eLei n. 9.656/1998
854, § 3º, II, do CPC, aplicação da Súmula n. 7 do STJ e falta de cotejo analítico
para a alínea  do  III, da Constituição Federal. c  art. 105,

2. A controvérsia envolve agravo de instrumento nos autos de ação de obrigação
de fazer.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. Há três questões em discussão: (i) saber se incide a Súmula n. 7 do STJ ou se a
matéria é exclusivamente de direito; (ii) saber se se afasta a Súmula n. 282 do STF
em razão de prequestionamento implícito; e (iii) saber se houve cotejo analítico
suficiente para demonstrar divergência jurisprudencial pela alínea do  III, c  art. 105,
da Constituição Federal.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. Aplica-se, por analogia, a Súmula n. 182 do STJ, pois o agravo não
impugnou os fundamentos da decisão de inadmissibilidade referentes à ausência de
demonstração de ofensa aos arts. 525, § 6º, 805, e 854, § 3º, II, do CPC e aplicação
da Súmula n. 7 do STJ, nos termos dos arts. 932, III, do CPC e 253, parágrafo
único, I, do RISTJ.
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IV. DISPOSITIVO E TESE

5. Agravo em recurso especial não conhecido.

“1. Aplica-se, por analogia, a Súmula n. 182 do STJ quando oTese de julgamento: 
agravo não impugna especificamente todos os fundamentos da decisão de
inadmissibilidade".

,  VI; CF,  III, ;Dispositivos relevantes citados: Lei n. 9.656/1998  art. 12,  art. 105,  c
CPC, arts. 85, § 11, 525, § 6º, 805, 854, § 3º, II, e 932, III; RISTJ, art. 253,
parágrafo único, I.

STJ, Súmulas n. 7 e 182; STF, Súmula n. 282;Jurisprudência relevante citada: 
STJ, AgInt no , relator Ministro Marco Buzzi, Quarta AREsp n. 1.969.273/SP
Turma, julgado em  STJ, AgInt no , relator 13/12/2021;  AREsp n. 1.770.082/SP
Ministro Manoel Erhardt, Primeira Turma, julgado em  STJ, AgInt no 26/4/2021;

, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma,AREsp n. 2.101.598/MG
julgado em  STJ, AgInt no , relator Ministro 26/9/2022;  AREsp n. 2.053.156/RS
Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  STJ, 15/8/2022;

, Corte Especial, julgados emEAREsp n. 746.775/PR  19/9/2018.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por NOTRE DAME

INTERMÉDICA SAÚDE S.A. contra decisão que inadmitiu o recurso especial

pela aplicação da Súmula n. 282 do STF ao  VI, da , por art. 12,  Lei n. 9.656/1998

não ter sido demonstrada a ofensa aos arts. 525, § 6º, 805, e 854, § 3º, II, do CPC,

com incidência da Súmula n. 7 do STJ também nesse ponto e, quanto à

interposição pela alínea  do  III, da Constituição Federal, por ausência de c  art. 105,

cotejo analítico para demonstração da divergência jurisprudencial.

Na petição do agravo em recurso especial, a agravante sustenta a não

incidência da Súmula n. 7 do STJ por tratar-se de matéria exclusivamente de

direito, sem reexame de provas ou cláusulas contratuais. 

Alega a não incidência da Súmula n. 282 do STF ao argumento de que

haveria prequestionamento implícito, citando precedentes desta Corte – AgRg no

 e AgRg no AREsp n. 676.049 –.REsp n. 1.226.130/AL
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Defende o cabimento pela alínea do  III, da Constituição c  art. 105,

Federal, afirmando ter realizado o cotejo analítico e demonstrado interpretação

divergente de lei federal por outros tribunais.

Requer o provimento do agravo para destrancar o especial.

Contrarrazões às fls. 198-207.

É o relatório. 

VOTO

 
O recurso não comporta conhecimento.

A Corte estadual inadmitiu o recurso especial interposto contra acórdão

do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo em agravo de instrumento nos autos

de ação de obrigação de fazer.

Mediante análise dos autos, verifica-se que a decisão agravada inadmitiu

o recurso especial com base na incidência da Súmula n. 282 do STF aplicada ao

 VI, da , por não ter sido demonstrada a ofensa aos arts.art. 12,  Lei n. 9.656/1998

525, § 6º, 805, e 854, § 3º, II, do CPC e incidência da Súmula n. 7 do STJ também

nesse ponto e, quanto à interposição pela alínea  do  III, da Constituição c  art. 105,

Federal, por ausência de cotejo analítico para demonstração da divergência

jurisprudencial

Nas razões recursais, porém, a parte agravante deixou de impugnar os

fundamentos relativos à ausência de demonstração de ofensa aos arts. 525, § 6º,

805, e 854, § 3º, II, do CPC, e à incidência da Súmula n. 7 do STJ, limitando-se a

alegar, de forma genérica, que a controvérsia seria de direito, que haveria

prequestionamento implícito e que teria sido realizado cotejo analítico, sem
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apresentar argumentação específica e individualizada quanto à demonstração de

violação dos artigos indicados e sem evidenciar, de modo concreto, a

desnecessidade de revolvimento fático probatório dos autos.

Ressalta-se que, caberia à parte agravante expor, no agravo em recurso

especial, em que consistia a suposta violação dos dispositivos de lei apontados no

recurso especial.

Ressalte-se também que, para afastar a incidência da Súmula n. 7 do

STJ, não basta a parte sustentar genericamente que a análise de seu apelo extremo

demanda apenas apreciação de normas legais e prescinde do reexame de provas.

Caberia à agravante, no agravo em recurso especial, demonstrar que a

análise das teses jurídicas referentes aos dispositivos apontados como violados –

arts. 525, § 6º, 805, e 854, § 3º, II, do CPC – não demandaria reexame de fatos e

provas dos autos, o que não ocorreu.

Além disso, segundo entendimento do STJ, "a alegação genérica de que

o tema discutido no recurso especial representa matéria de direito (incluídas aí as

hipóteses de qualificação jurídica dos fatos e valoração jurídica das provas), e não

fático-probatória, não é apta a impugnar, de modo específico, o fundamento da

decisão atacada. Ao revés, deve a parte agravante refutar o citado óbice mediante a

exposição da tese jurídica desenvolvida no recurso especial e a demonstração da

adoção dos fatos tais quais postos nas instâncias ordinárias" (AgInt no

, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado emAREsp n. 1.969.273/SP

 DJe de .13/12/2021,  16/12/2021)

Nesse sentido: AgInt no , relator Ministro AREsp n. 1.770.082/SP

Manoel Erhardt, Primeira Turma, julgado em  DJe de   26/4/2021,  30/4/2021.

Nos termos dos arts. 932, III, do CPC e 253, parágrafo único, I, do

RISTJ, não se conhecerá do agravo em recurso especial que não tenha impugnado

especificamente todos os fundamentos da decisão recorrida.
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A refutação apta a infirmar a decisão agravada deve ser efetiva,

específica e motivada, o que não ocorreu na espécie. Confiram-se os seguintes

julgados: AgInt no , relatora Ministra Maria Isabel AREsp n. 2.101.598/MG

Gallotti, Quarta Turma, julgado em  DJe de  AgInt no 26/9/2022,  30/9/2022;

, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgadoAREsp n. 2.053.156/RS

em  DJe de 15/8/2022,  17/8/2022.

Assim, tendo em vista que, no julgamento dos , EAREsp n. 746.775/PR

em  a Corte Especial do Superior Tribunal assentou que a decisão de 19/9/2018,

inadmissibilidade do recurso especial é incindível e deve ser impugnada em sua

integralidade, é de rigor a aplicação, por analogia, da Súmula n. 182 do STJ, in

“É inviável o agravo do  do CPC que deixa de atacarverbis:  art. 545

especificamente os fundamentos da decisão agravada”.

Ante o exposto, não conheço do agravo em recurso especial.

Deixo de majorar os honorários recursais nos termos do § 11 do art. 85

do CPC, em razão da inexistência de prévia fixação na origem.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AREsp 3.098.089 / SP

Número Registro: 2025/0430719-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
10251385820248260309 20537760720258260000 

Sessão Virtual de 02/06/2026 a 08/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : NOTRE DAME INTERMEDICA SAUDE S.A. 
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO VIGNA - SP173477

FABIANA DE SOUZA FERNANDES - SP185470
AGRAVADO : EDIVALDO SOARES BENJAMIN 
ADVOGADA : PÉRCIA FERNANDES - SP193056

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE -
TRATAMENTO MÉDICO-HOSPITALAR

TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
02/06/2026 a  08/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Luís
Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 08 de junho de 2026
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